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NOTA À 4« EDIÇÃO 

:l-se a 3ª edição da Teoria, que passsou a 
5, um sobre a eficácia dos princípios e das 
lade do controle dos outros Poderes pelo 
" limitei-me a efetuar alterações pontuais 

Agosto de 2004 

NOTA À 3f1. EDIÇÃO 

que apresento aos leitores a nova edição 
2ª edição, da mesma forma que a 1 ª, es­

nte revisada e ampliada com duas impor-

eficácia dos princípios e das regras, e foi 
apítulo (pp. 78 e ss.). Trata-se de tema da 
mite compreender melhor não só a dife­
:ípios e das regras como verificar que as 
oda categoria. 

idade do controle dos outros Poderes pelo 
() final do terceiro capítulo (pp. 125-127). 
:Jftante saber em quais situações o grau de 
obre as escolhas feitas pelo Poder Legis­
deverá ser mais intenso e em quais casos 
i!Cialmente para demonstrar que, em qual­
controle. 

Março de 2004 

NOTA À 2f1.EDIÇÃO 
~ que apresento aos leitores a nova edição 

fada em abril deste ano, para minha grata 
,s meses. Nesta edição limitei-me a efetuar 
'elativas à redação do texto. 

Agosto de 2003 
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